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CORRE IO RA LIENSc 
Foi muito oportuno e 

instrutivo o seminário, 
realizado em Brasília, 
sobre "O Brasil e as ten-
dências econômicas e 
políticas contemporâ-
neas". Reunindo inte-
lectuais latino-america-
nos, com a presença do 
presidente eleito, Fer-
nando Henrique Cardo-
so, foram discutidos te-
mas básicos do funcio-
namento da sociedade e 
do Estado. Professores, 
economistas, pensadores 
políticos conferiram te-
ses e observações, per-
mutaram experiências de 
seus países, opinaram a 
respeito de problemas 
brasileiros. E considera-
ram variações do pensa-
mento do sociólogo con-
vertido em político e ele-
vado a chefe de Gover-
no. Naturalmente, pelo 
número dos participan-
tes e diante da limitação 
do tempo, as questões não podiam 
ser aprofundadas em toda sua 
complexidade. Mas a livre e geral 
apreciação delas propiciou obser-
vações fecundas. 

Antes de tudo, o seminário con-
firmou quanto é útil o educado con-
fronto de pensamentos independen-
tes. Liberais puros, ou exagerados, 
e penetrantes observadores da reali-
dade social e política, alguns com 
experiência de administração pú-
blica, revelaram posições opostas, 
importantes por indicarem mani-
festações culturais de diferentes 
países. A divergência é ilustrativa 
porque demonstra que à complexi-
dade da vida dos povos não se apli-
cam conceitos absolutos, ou a rigi-
dez de teorias. 

Alguns contrastes, dos que se 
configuraram, são tanto mais signi-
ficativos por servirem de subsídios 
ao exame de problemas em debates 
no Brasil. Assim a afirmativa de 
que a "questão social" enfrentada  

hoje por "quase todas as socieda-
des é uma forma de apartheid eco-
nômico". Decerto, a desigualdade 
econômica divide, separa, gera 
conflitos, abertos ou reprimidos, 
perturbando o convívio dos grupos 
humanos. A distância entre as pes-
soas, imposta pelos fatores mate-
riais, gera restrições ou repulsas de 
consciência, em que assentam ebu-
lições sociais e políticas. Daí se há 
de inferior, lógica e objetivamente, 
que as forças econômicas precisam, 
em qualquer sociedade, de uma dis-
ciplina superior, que não reside ne-
las próprias. 

Por isso, também, por seu rea-
lismo, merece relevo a outra asser-
tiva, feita no seminário, no sentido 
de que "o Estado não é uma insti-
tuição terminal". Tem a clareza 
do sol de meio dia essa atestação, 
aos olhos de quem vê as discrimi-
nações e diferenças, entre ricos e 
pobres, no meio social. Se o Esta-
do estivesse à morte, ou a ela fosse 
levado, como pleiteiam muitos, a  

sociedade se converteria 
em bandos em luta perma-
nente e sem freios, por fal-
ta da autoridade pública. 
Se, mesmo havendo o po-
der público forte, disputas 
econômicas se transfor-
mam em atos de violência, 
imagine-se o que não ocor- 
reria reduzido o Estado a 
uma força mínima. 

Enfraquecê-lo, na estru- 
tura da sociedade de clas- 
ses, em face do domínio 
social e econômico, é esti-
mular dissenções, injusti-
ças e privilégios. A prece-
dência nas reformas do Es-
tado, portanto, consiste na-
quelas que assegurem o 
desenvolvimento e coíbam 
os abusos. Reduzir tribu-
tos e torná-los mais justos, 
bem como reestruturar a 
previdência para dar-lhe 
eficácia correspondente à 
necessidade de seus bene-
ficiários, são medidas ur-
gentes. Monopólios esta-

tais e seus erros são problemas pa-
ra decisão posterior, porque não 
têm o mesmo efeito sobre toda a 
sociedade. 

Como se assegurou na reunião 
dos pensadores em Brasília, o que 
se mostra necessário é "um equilí-
brio entre as políticas social, eco-
nômica e financeira". Nenhum 
equilíbrio estável se cria, entretan-
to, se se amortece o poder legal do 
órgão capaz de intermediar as solu-
ções adequadas junto às forças di-
vergentes. Para que se alcance o 
objetivo humano de equidade, é in-
dispensável "a paixão pelo possí-
vel", a que se referiu, na fala a 
seus companheiros de seminário, o 
presidente Fernando Henrique, re-
velando ânimo de exercitá-la. En-
tre fracos e fortes, não há redução 
de diferenças e abusos sem um me-
diador enérgico e dotado de espíri-
to de justiça. 
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